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En reaZidad, en cierto modo es la 
idea classica del ilustre estagiente de la 
norma individualizada adaptada a las 
circunstancias de un coso concreto. Po­
demos considerar que la equidad alca'l­
za, en cl celebre juicio de Antonio, de 
HEZ Mercador de Venecia", una de las 
más claras rnanifestaciones, Za gran ca­
Zidad humana del juez que, por mecHo de 
la equidad, hace brillm' la más calara 
justicia ai caso concreto. "Apoyar-se en 
eZ principio latino: "Sunlmn jus, sum­
ma injuria", para hacer menos duro 
aqueZ of;'o Pl'incipio de "dura lex, sed 

lex", es interpretar la ley con calidad 
humana 1/ apZicarla aZ caso concreto, 
atendiendo siempre a las circunstancias 
(Derecho Processual deZ Trabajo, págs. 
55 e seguinte). Nestes têrmos, para to­
dos os fins legais, opinamos. 

Rio de J ~,;,el'0, 3 de setembro de 1959. 
- Clóvis lI1aranhão, Procurador de 1.a 
Categoria. - Despacho: Nego provi­
mento ao recm'so de fôlhas 18-20, tendo 
em vista o parecer do Ministério PÚ­
blico da Ju;:tiça do Trabalho. - Em 
19 de s2tembro de 1959. - Fernando 
.Vób)·ega. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - PROCURADUR DE AUTARQUIA -
ACRÉSCIMOS 

Procurador de autarquia não tem direito à 1.:antagelJl 
do art. 12 da Lei n.o 3.414, de 1958. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 

PROCESSO N.o 780-59 

Hamilton Abade Valente Ferreira, 
Procurador de 1.a. categoria da Comis­
são de Marinha Mercante, requereu o 
acréscimo de vencimentos de que trata 
o art. 12, item I, da Lei n.o 3.414, de 
1958, donde a seguinte consulta, dirigi­
da pela Autarquia ao D.A.S.P.: 

a) se é devido o referido acréscimo; 
b) se em caso afirmativo, os "oito 

anos na função" compreendem apenas 
o exercício do cargo de Procurador ou, 
também, o exercício, imediatamente an­
terior, das funções de Assistente Jurí­
dico e Consultor Jurídico; 

2. Informa o órgã0 consulente que 
o aludido servidor: 

a) foi admitido em 21-1-1949, na 
função em comissão de assistente jurí­
dico, referência 28: 

b) em 13-3-1951, passou a exercer 
também em comissão, a função de con­
sultor jurídico, referência 30; 

c) em 3-12-1953, por fôrça da Lei 
n.o 2.123, de 1-12-195:3, a sua função 
foi transformada em cargo de Procura­
dor de 1.80 categoria. 

3. O Estatuto dos Funcionários, ao 
dispor sôbre antigüidade de classe, es­
tabelece (art. 45, § 1.0) que: 

"havendo fusão de classe, a antigüi­
dade abrangerá o efetivo exercício na 
classe anterior". 

4. ~sse mesmo espírito presidiu à 
feitura do art. 260 do mesmo Estatuto, 
segundo ° qual, 

"será considerado como de exercício 
em cargo de provimento em comissão, 
para os efeitos do art. 180, o tempo 
de serviço prestado na qualidade de 
ocupante de função gratificada que, em 
cargo daquela natureza, haja sido trans­
formada pela Lei n.o 488, de 15 de no­
vembro de 1948." 

5. No mesmo sentido dispõe ° art. 
22 do Regulamente de Promoção dos 
Funcionários (Decreto n.o 32.015, de 
1952) : 

"Art. 22. Quando houver fusão de 
classes do mesmo padrão de vencimen­
to, de duas ou mais carreiras, os fun­
cionários contarão, na nova classe, a 
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antigüidade de classe que tiverem na 
data da fusão. 

Parágrafo único. O disposto neste 
artigo estende-se aos casos de reclassi­
ficação de cargos, de uma carreira em 
outra ou de cargo isolado em carreira". 
(Grifou-se) . 

6. Entende, pois esta D. P. que, 
anàlogamente, há-de ser contado como 
de antigüidade, no cargo de Procurador, 
o tempo em que o intf:ressado exerceu 
a função de Consultor Jurídico, já que 
êle a ocupava quando ela foi transfor­
mada naquele cargo pela Lei n.o 2.123, 
de 1953. 

7. Mas isto não favorece a atual 
pretensão do interessado, eis que os 
acréscimos de vencimentos que êle plei­
teia só se destinam aos Membros do Po­
der Judiciário e do Ministério Público. 
Prescreve, com efeito, o dispositivo men­
cionado da Lei n.o 3.414, de 1958: 

"Art. 12. O acréscimo de vencimen­
tos, devido aos Membros do Poder Judi­
ciário e do Ministério Público, por fôr­
ça do disposto no art. 2.0 da Lei n.o 21, 
de 15 de fevereiro de 1957, no art. 13, 
§ 2.0 da Lei n.o 116, de 15 de outubro 
de 1947, e no art. 82 da Lei n.o 1. 341, 
de 30 de janeiro de 1951, passa a ser 
o seguinte, vedada a percepção de qual­
quer outra percentagem ou gratificação 
por tempo de serviço: 

I - de 20'70 (vinte por cento) quan­
do contarem mais de 8 (oito) anos na 
função ou mais de 15 (quinze) no ser­
viço público". (Grifou-se). 

8. Dir-se-á que a Lei n.O 2.123, de 
1953, equiparou os Procuradores das 
Autarquias aos membros do Ministério 
Público. Realmente, o art. 1.0 daquele 
diploma legal estatuiu: 

.. Os procuradores das autarquias fe­
derais terão, no que couber, as mesmas 
atribuições e impedimentos e prerroga­
tivas dos membros do Ministério Públi­
co da União, reajustados os respecti­
vos vencimentos na forma do art. 16 
da Lei n.O 499, de 28 de novembro de 
1948, de acôrdo com as possibilidades 
econômicas de cada entidade autárqui­
ca". 

9. Mas, a seguir, o § 2.° do mesmo 
artigo ressalva: 

"A equiparação a que se refere êste 
artigo tem em vista apenas os venci­
mentos fixos excluída a possibilidade de 
percepção de percentagens a qualquer 
título." (Grifou-se). 

10. Nem se diga qUe a Lei n.o 3.414, 
de 1958, tenha atribuído à totalidade 
dos respectivos benefíciáros os mesmos 
adicionais por tempo de serviço. O art. 
12 é explícito em que o acréscimo de 
vencimentos ali previsto se destina aos 
Membros do Poder Judiciário e do Mi­
nistério e até faz remissão expressa, 
como se viu, à legislação que é especí­
fica odessas duas categorias funcionais. 
Os outros beneficiários do reajustamen­
to determinado pela Lei n.o 3.414 con­
tinuam a perceber o adicional por tem­
po de cerviço que já lhes vinha sendo 
dEferido, o qual pode ser, inclusive, o 
de que trata o Estatuto dos Funcioná­
rios. É o que se infere do art. 19 da 
Lei n.o 3.414, de 1958, assim redigido. 

"A gratificação adicional por tempo 
de serviço prevista no art. 146 da Lei 
n.O 1711, de 28 de outubro de 1952, 
não é devida aos Juízes, aos Membros 
do Ministério Público e aos demais ser­
vidores públicos referidos nesta lei, 
desde que já percebam acréscimos de 
vencimentos em 1,irtude de leis especí-
ficas." (Grifou-se). , 

11. Nada mais claro. A Lei n.o 
3.414, de 1958, estabelece novos níveis 
de adicionais por tempo de serviço para 
os Juízes e Membros do Ministério PÚ­
blico e, além disso, estatui que os de­
mais funcionários por ela beneficiados 
continuarão a perceber a gratificação 
adicional por tempo de serviço que lhes 
é devida, a qual tanto pode decorrer 
de legislação específica como do Estatu­
to dos Funcionários, contanto que, em 
qualquer hipótese, a percepção de uma 
vantagem exclua a de outra da mesma 
espécie. 

12. Aliás, não é esta a primeira 
vez que pedidos dessa natureza são fei­
tos, com inteiro desprêzo da limitação 
clara e insofismável do § 2.0 do art. 1.0 
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da Lei n.o 2.123, de 1953. Êste Depar­
tamento já os tem examinado e a Con­
sultoria-Geral da República também, 
não havendo discrepância quanto ao 
entendimento ora reiterado. Segue, a 
propósito, a palavra do órgão máximo 
de consulta da Administração (Parecer 
237-Z, Diário Oficial de 12-4-57): 

"Destarte, ao opinar contra o pedido 
do Asisstente Social bacharel Orlando 
Azevedo Barbosa, esta Consultoria-Ge­
ral reitera seu pronunciamento a pro­
pósito de férias e a-dicionais dos pro­
curadores das autarquias; têm êstes 
as férias de 30 dias e os adicionais de 
que gozam os demais servidores das 
entidades a que servem. Não têm, os 
mesmos, direitos a férias de sessenta 
dias, nem aos adicionais dos procurado­
res da República. (Grifou-se), pois a 
equipa-ração feita pela Lei n.o 2.123, 
de 1953, diz respeito como de resto é 
expresso a um de seus preceitos, apenas 
"aos vencimentos fixos" (art. 1.0, § 

2.°), conforme ficou amplamente escla­
recido no citado parecer aprovado pelo 
Exmo. Sr. Presidente da República". 

13. A Lei n.O 3.414, de 1958, não 
modificou o quadro legal anteriormen­
te estabelecido sôbre a matéria, não 
havendo, pois, como fugir ao entendi­
mento acima. 

14. Em suma, no entender desta D. 
P., os Procuradores das Autarquias não 
têm direito à vantagem de que trata 
o art. 12 da Lei n.o 3.414, de 1958, 
devendo continuar a perceber o adicio­
nal por tempo de serviço nas bases em 
que tal gratificação é atribuída aos de­
mais servidores autárquicos. 

15. Com êste parecer, poderá o pro­
cesso ser restituído à Comissão de Ma­
rinha Mercante. 

D.P., em 10 de dezembro de 1959. 
Valdir dos Santos, Diretor. 

De acôrdo. Em 12 de -dezembro de 
1959. - João Guilherme de Aragão, 
Diretor-Geral. 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO - PROCURADOR DE AUTARQUIA 
ACRÉSCIMOS 

- Os Procuradores de autarquia fazem jus, a partir da 
Lei n.O 2.123, de 1953, aos acréscimos de vencimento percebi­
dos pelos membros do Ministério Público. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDúSTRIA E COMÉRCIO 

PROCESSO N.o 186.256-59 

PARECER 

Requer João Ricardo Mayr, Procura­
dor do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários pagamento 
dos "acréscimos" previstos no art. 82 
da Lei n.o 1.341, de 30 de janeiro de 
1951 (Lei Orgânica do Ministério PÚ­
blico da União). 

2. Determina o mencionado disposi­
tivo legal: • Art. 82 - É extensiva aos 
membros do Ministério Público da 
União e aos Ministros do Supremo Tri-

bunal Federal, do Tribunal Federal de 
Recursos, do Tribunal Superior Militar 
e Juízes vitalícios do Tribunal Superior 
do Trabalho a percepção das vantagens 
do art. 13 da Lei n.O 116, de 15 de ou­
tubro de 1947". 

3. As aludidas vantagens do art. 13 
da Lei n.o 116, no que interessa ao pre­
sente processo, estão consubstanciadas 
no § 2.° daquele dispositivo, o qual 
estabelece: "§ 2.° - Os membros do 
Ministério Público do Distrito Federal 
e dos Territórios, que contam mais de 




